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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS 

Período  de apuração: 01/09/2000 a 31/12/2001 

DECADÊNCIA.  SÚMULA  VINCULANTE N. 08 DO STF. PRAZO DE 05 
(CINCO) ANOS. APLICAÇÃO DO ART. 173, I, DO CTN. Publicada a 
Sumula Vinculante n° 8 do STF que reconheceu a inconstitucionalidade do 
artigo 45 da Lei n° 8.212, de 1991, são aplicáveis na contagem do prazo 
decadencial as disposições do Código  Tributário  Nacional. 

VALE-TRANSPORTE. PAGAMENTO EM DESACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO. PARCELA INTEGRANTE. 0 vale-transporte, quando 
concedido em desacordo com a legislação que rege sua concessão, integra a 
base de cálculo da contribuição previdencidria. 

SELIC. APLICAÇÃO. LEGALIDADE. Nos termos da Sumula n. 03 do Eg. 
Segundo Conselho de Contribuintes é cabível  a cobrança de juros de mora 
com base na taxa SELIC para débitos relativos a tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal. 

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da 4' Câmara / 2' Turma  Ordinária  da Segunda 
Seção de Julgamento, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para, nas 
preliminares, excluir do lançamento as contribuições apuradas até a competência 11/2000, 	; 
anteriores a 12/2000, devido a regra decadencial presente no I, Art 173, do  CTN. conforme o A Li 
voto do relator. Vencidos os Conselheiros Rogerio de Lellis Pinto e Marcelo Freitas de Souza . 1,) 
Costa, que votaram em aplicar o § 4°, Art. 150, do CTN. No m o, por unanimidade de votos, 

.`, negar provimento ao recurso, na foiiiia do voto do relato 



- Presidente 

- - 

RENÇO FERREIRA DO PRADO — Relator 

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira, 
Rogério de Lellis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado, o Freitas de Souza Costa 
(Convocado) e Niabia Moreira Barros Mazza (Suplen 
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Relatório 

Trata-se de NFLD lavrada em 28.09.2006, em virtude do descumprimento 
por parte do sujeito passivo das determinações da legislação relativa ao vale-transporte. 
Conforme atesta o relatório de fls 68/72, a empresa lançou em sua folha de pagamento valores 
suplementares a titulo de vale-transporte, em desacordo com a legislação. 0 lançamento 
compreende as competências 09/2000 a 12/2001 (fl. 66). 

Irresignada com a notificação a recorrente apresentou defesa ás fls. 76/132. 
Preliminarmente, entende que a notificação padece de vicio  insanável  na descrição dos fatos e 
capitulação legal; requer a aplicação da  decadência  em todo o período  considerado. Argui a 
ilegitimidade passiva dos sócios e a nulidade da notificação. No mérito aduz que os valores 
considerados pela fiscalização como suplementares ao vale-transporte configuram, na verdade, 
ajuda de custo aos empregados ante a mudança do local de trabalho. 

A Secretaria da Receita Previdencidria, As fls. 134/147 julgou procedente o 
lançamento e manteve o crédito tributário consignando na  Decisão-Notificação  que a ajuda de 
custo recebida em decorrência de mudança do local de trabalho do empregado, foram pagas ao 
longo de dezesseis meses. E, nos moldes legais deveria ser recebida em parcela  única,  sob pena 
de descaracterização. 

Desta  decisão  a empresa oferta recurso voluntário ás fls. 172/194 alegando: 

I. a necessidade de reforma da  Decisão  de Notificação ante a 
ilegitimidade passiva dos sócios, pois deveriam ser 
responsabilizados apenas em casos excepcionais; 

2. a nulidade da NFLD repisando seu argumento de que os valores 
considerados pela fiscalização como suplementares ao vale-
transporte configuram, na verdade, ajuda de custo aos 
empregados ante a  mudança  do local de trabalho; e que a 
incidência da contribuição previdenciária não se dá a qualquer 
verba paga ao trabalhador mas  tão  somente as relativas a 
contraprestação de  serviços; 

3. que a incorreção  na descrição dos fatos e da capitulação legal 
pela fiscalização importa no cerceamento do direito de defesa do 
contribuinte; 

4. que a maior parte dos valores já teria sido atingida pela 
decadência; 

5. que a aplicação da taxa Selic nos cálculos de juros de mora é 
absolutamente inconstitucional 

As fls.196/227 a recorrente junta petição de Mandado de  Segurança, decisão  
e intimação de limin que lhe assegura o direito de interpor recurso administrativo sem o 
depósito prévio. _ 
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A Secretaria da Receita Previdencidria oferta contrarrazões As fls. 231/234 
pugnando pelo improvimento do recurso. 

É  o  relatório 
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Voto 

Conselheiro Lourenço Ferreira do Prado, Relator 

0 recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, 
portanto, deles CONHEÇO. 

Preliminar 

A recorrente em suas razões aduz a ocorrência de decadência do lançamento 
do credito tributário 0 Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado,  Súmula  
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a 
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212 de 1991, nestas palavras: 

Súmula  Vinculante n° 8"Scio inconstitucionais os parágrafo 
único do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da 
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 
tributário". 

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal, a  Súmula  de n ° 8 
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado  aplicá-la.  

Art. 103-A. 0 Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou 
por provocação, mediante  decisão  de dois  terços  dos seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa 
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais  órgãos  do 
Poder Judiciário e  à  administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua 
revisão  ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

Uma vez não sendo mais  possível  a aplicação do art. 45 da Lei n ° 8.212, há 
que serem observadas as regras previstas no Código Tributário Nacional (CTN). 

A decadência está arrolada como forma de extinção do credito tributário no 
inciso V do art. 156 do CTN e decorre da conjugação de dois fatores essenciais: o decurso de 
certo lapso de tempo e a inércia do titular de um direito. Esses fatores resultarão, para o sujeito 
que permaneceu inerte, na extinção de seu direito material. 

Em Direito Tributário, a decadência está disciplinada no art. 173 e no art. 	\ 
150, § 40, do CTN (este Ultimo diz respeito ao lançamento por homologação). 	 I) 

O Código  Tributário  Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva 
do credito tributário, nos casos de lançamentos em que não houve antecipação do pagamento \, 
assim estabelece em seu artigo 173: 

Art. 173. 0 direito de a Fazenda Pública constituir o crédito 
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, co.attgros: 
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I - do primeiro dia do  exercício seguinte àquele  em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 

II - da data em que se tornar definitiva a  decisão que houver 
anulado, por vicio formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

Parágrafo único. 0 direito a que se refere este artigo extingue-se 
definitivamente COM 0 decurso do prazo nele previsto, contado 
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito 
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer 
medida preparatória indispensável ao  lançamento. 

Já em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando 
ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha 
incorrido em fraude, dolo ou simulação, aplica-se o disposto no § 40, do artigo 150, do CTN, 
segundo o qual, se a lei não fixar prazo a homologação, sera ele de cinco anos, a contar da 
ocorrência do fato gerador, Sendo vejamos o dispositivo legal que descreve essa assertiva: 

Art.150 0 lançamento por homologação, que ocorre quanto aos 
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo 
obrigado, expressamente a homologa. 

§ 1' - 0 pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste 
artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior 
homologação do lançamento. 

§ 2° - Não influem sobre a  obrigação tributciria quaisquer atos 
anteriores a homologação, praticados pelo sujeito passivo ou 
por terceiro, visando a  extinção  total ou parcial do crédito. 

§ 3° - Os atos a que se refere o parágrafo anterior  serão, porém 
considerados na  apuração  do saldo porventura devido e, sendo o 
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação. 

§ 4° - Se a lei não fixar prazo a homologação, sera ele de cinco 
anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse 
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, 
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação. (grifo nosso) 

Como reiteradamente decidido pelo Poder Judiciário, somente quando há 
recolhimento antecipado é que se aplica a regra do Art. 150, citada. 

"Ementa: .... II. Somente quando não há pagamento antecipado, 
ou há prova de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o 
disposto no art. 173, /, do CTN. ...." (STJ. REsp 395059/RS. Rel.: 
Min. Eliana Calmon. 2" Turma.  Decisão.' 19/09/02. DJ de 
21/10/02, p. 347.) 

"Ementa: .... Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 
homologação, a  fixação  do termo a quo do  prazo decadencial 
para a constituição do crédito deve considerar, em conuntoo  
arts. 150, § 4°, e 173, /, do  Código  Tributário Nacional. 
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Na hipótese em exame, que cuida de  lançamento  por 
homologação (contribuição previdenciária) com pagamento 
antecipado, o prazo decadencial será de cinco anos a contar da 
ocorrência do fato gerador. .... 

.... Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova 
de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art. 
173, I, do CTN. ...." (STJ. EREsp 278727/DF. Rel.: Min. 
Franciulli Netto. 1"Seção. Decisão:  27/08/03. DJ de 28/10/03, p. 
184.) 

Assim, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser aplicado, seja o 
art. 173 ou art. 150 do CTN, devemos identificar se ocorreram recolhimentos parciais nas 
competências atingidas, e nos lançamentos referentes, pois, só assim, possamos declarar . da 
maneira devida a decadência de contribuições previdencidrias. 

No caso dos autos, conforme se depreende do relatório fiscal, não houveram 
recolhimentos referentes as contribuições objeto da NFLD a, o que atrai para efeitos de 
decadência a regra do art. 173, I, do CTN, de modo que deve ser declarada a extinção das 
contribuições lançadas ate a competência de 11/2000, já que o contribuinte foi cientificado em 
data posterior a 01/2006. 

No  mérito  a recorrente insiste na tese de que os valores considerados pela 
fiscalização como suplementares ao vale-transporte configuram, na verdade, ajuda de custo aos 
empregados ante a mudança do local de trabalho não devendo estas parcelas integrar a base de 
calculo das contribuições previdencidrias. 

De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, para o segurado 
empregado entende-se por  salário -de -contribuição  a totalidade dos rendimentos destinados a 
retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de utilidades, 
nestas palavras: 

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo, 
durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que 
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste 
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo 
tempo et disposição do empregador ou tomador de  serviços  nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou  sentença  normativa; (Redação dada pela 
Lei n° 9.528, de 10/12/97) 

Existem parcelas que não sofrem incidência de contribuições previdencidrias, 
seja por sua natureza indenizatória ou assis , tais verbas  estão  arroladas no art. 28, § 9° da 
Lei n ° 8.212/1991, nestas palavras: 

Art. 28 (..) 
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§ 9° Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta 
Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei n° 9.528, de 
10/12/97) 

a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites 
legais, salvo o salcirio-maternidade; (Redação dada pela Lei n° 
9.528, de 10/12/97) 

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo 
aeronauta nos termos da Lei n°5.929, de 30 de outubro de 1973; 

c) a parcela "in natura" recebida de acordo coin os programas 
de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social, nos termos da Lei n°6.321, de 14 de abril de 
1976; 

d) as importâncias recebidas a titulo de ferias indenizadas e 
respectivo adicional constitucional, inclusive o valor 
correspondente à dobra da remuneração de ferias de que trata o 
art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação 
dada pela Lei n°9.528, de 10/12/97) 

e) as importâncias:  (Alínea  alterada e itens de 1 a 5 
acrescentados pela Lei n° 9.528, de 10/12/97, e de 6 a 9 
acrescentados pela Lei n°9.711, de 20/11/98) 

1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitárias; 

2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de 
outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; 

3. recebidas a titulo da indenização de que trata o art. 479 da 
CL T,. 

4. recebidas a titulo da indenização de que trata o art. 14 da Lei 
n°5.889, de 8 de junho de 1973; 

5. recebidas a titulo de incentivo à demissão; 

6. recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e 
144 da CLT; 

7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos 
expressamente desvinculados do salário; 

8. recebidas a titulo de licença-premio indenizada; 

9. recebidas a titulo da indenização de que trata o art. 9° da Lei 
n° 7.238, de 29 de outubro de 1984; 

f) a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da 
legislação própria; 

g) a ajuda de custo, em parcela  única,  recebida exclusivamente 
em decorrência de mudança de local de trabalho do 
empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela 
Lei n°9.528, de 10/12/97) 

h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% 
(cinquenta  por cento) da remuneração mensal; 

i) a importância recebida a titulo de bolsa de complementação 
educacional de estagiário, quando pa ,ws termos da Lei n° 
6.494, de 7 de dezembro de 1977. 
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j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando 
paga ou creditada de acordo com lei especifica; 

I)  o abono do Programa de Integração Social-PIS e do 
Programa de Assistência ao Servidor  Público-PÁSEP;  (Alínea 
acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97) 

m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e 
habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado 
para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em 
canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija 
deslocamento e estada, observadas as normas de  proteção 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea acrescentada 
pela Lei n°9.528, de 10/ 12/97)Grifo nosso 

n) a importância paga ao empregado a titulo de 
complementagii o ao valor do auxilio-doença, desde que este 
direito seja extensivo a totalidade dos empregados da empresa; 
(Alínea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97) 

o) as parcelas destinadas a assistência ao trabalhador da 
agroindtistria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n°4.870, 
de I° de dezembro de 1965; (Alínea acrescentada pela Lei n° 
9.528, de 10/12/97) 

p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa 
jurídica relativo a programa de previdência complementar, 
aberto ou fechado, desde que  disponível  a totalidade de seus 
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9° 
e 468 da CLT; (Alínea acrescentada pela Lei n° 9.528, de 
10/12/97) Grifo nosso 

q) o valor relativo a assistência prestada por serviço médico ou 
odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, 
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, 
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras 
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos 
empregados e dirigentes da empresa;  (Alínea  acrescentada pela 
Lei n°9.528, de 10/12/97) 

r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros 
acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do 
trabalho para prestação dos respectivos  serviços; (Alínea 
acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97) 

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do 
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a 
legislação  trabalhista, observado o limite máximo de seis anos 
de idade, quando devidamente comprovadas as despesas 
realizadas;  (Alínea  acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97) 

t) o valor relativo a plano educacional que vise a educação 
básica,  nos termos do art. 21 da Lei n°9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, e a cursos de capacitagdo e qualificação profissionais 
vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que 
não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos 
os empregados e dirigentes tenham acessco-i—o-mesmo; (Redação 
dada pela Lei n°9.711, de 20/11/98)--- 

- 
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u) a importância recebida a titulo de bolsa de aprendizagem 
garantida ao adolescente ate quatorze anos de idade, de acordo 
com o disposto no art. 64 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 
1990;  (Alínea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97) 

v) os valores recebidos ern decorrência da cessão de direitos 
autorais;  (Alínea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97) 

x) o valor da multa prevista no § 8° do art. 477 da CLT.  (Alínea 
acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97) 

As hipóteses de  exclusão  são objetivas e, não tendo sido caracterizadas nos 
moldes legais, há a  inclusão  da parcela na base de cálculo da contribuição previdencidria. 

Também não merece guarida a tese da recorrente acerca da inaplicabilidade 
da SELIC ao caso concreto. 

Cumpre lembrar que a sua aplicação decorre daquilo que claramente disposto 
no art. 34 da Lei n° 8.212/91, com redação dada pela Lei n° 9.528/97, confira-se: 

"Artigo 34: As contribuições sociais e outras  importâncias 
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não ern notificagdo fiscal de 
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, 
ficam sujeitas aos juros equivalentes a taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, a que 
se refere o art. 13 da Lei n° 9.065/95, incidentes sobre o valor 
atualizado, e multa de mora, todos de  caráter irrevogtivel." 

Não obstante a  matéria  já foi objeto de inúmeras discussões neste Eg. 
Conselho, quando  então  fora editada a Sumula n. 03 do Segundo Conselho de Contribuintes, 
aplicável ao presente caso e cuja redação fora assim aprovada na sessão  plenária  de 
18/09/2007: 

"SÚMULA  N. 3 - E  cabível  a  cobrança  de juros de mora sobre 
os débitos para com a Unido decorrentes de tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de 
Liqüidação e Custódia — Selic para titulo federal.' 

Com estas considerações, nas preliminares, voto no sentido de dar 
PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, para acolher a decadência e declarar extinto o crédito 
tributário objeto do lançamento e anterior a 12/2000, e, no mérito, em NEGAR 
PROVIMENTO ao recurso. 

Sala das Sessões, em 2 de dezembro de 2009 

LOURENÇO FERREIRA DO PRADO — Relator 
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abril de 2010 Brasil 

MINISTÉRIO DA FAZEN DA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

.x QUARTA  CÂMARA-  SEGUNDA  SEÇÃO  

-Processo n°: 35301.000165/2007-56 
Recurso n°: 143.966 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento 

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria 

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a) 

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Camara da Segunda 

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2402-00.384 

ELI A 	IQ FREIRE 
Presidente da Quarta Camara 

Ciente, com a observação abaixo: 

[ ] Apenas com Ciência 

[ ] Com Recurso Especial 

[ ] Com Embargos de Declaração 

Data da ciência:  / /  

Procurador (a) da Fazenda Nacional 


